
 
 
 
 
 
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA SUPERINTENDÊNCIA 

ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 058/2019/CEL/SUPEL/RO 

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0033.433477/2018-28 

 

 

 

 

A RRX FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES LTDA ME, empresa 

brasileira, inscrita no CNPJ nº 17.393.640/0001-01, e Inscrição Estadual nº 

537.044.567.112, com sede situada na Rua Firmino Alves Negrão, nº 205, Vila Tibiriçá, 

CEP 18.800-000, na cidade de Piraju/SP, vem tempestivamente, apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, em face da constatação de irregularidade que restringe 

a igualdade, a competitividade e a legalidade do certame, o que faz nos termos abaixo. 

 

A presente licitação foi instaurada pelo Estado de Rondônia, por 

intermédio da Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS, na modalidade PREÇÃO 

ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO com adjudicação POR LOTE, para a 

“AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES PRONTAS (DESJEJUM, ALMOÇO, JANTAR E 

LANCHE DA NOITE), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SISTEMA 

PRISIONAL PORTO VELHO/RO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES 

CONSECUTIVOS E ININTERRUPTOS”. 

 

A impugnante pretende, através da presente impugnação, que seja feita a 

correção dos itens abaixo atacados. Vejamos: 

 



 
 
 
 
 
 

1) DO DESCUMPRIMENTO DO ARTIGO 20, DO DECRETO ESTADUAL Nº 

12.205/06 

 

Inicialmente, o lapso temporal entre a publicação em DOE e a data do 

certame foi de 14 DIAS ÚTEIS (07/03/2019 – 27/03/2019), vejamos: 

 

 

Com a suspensão do certame e a publicação por duas vezes de “ADENDO 

MODIFICADOR COM REABERTURA DE PRAZO”, deveria ser respeitado o mesmo 

prazo anteriormente ofertado de 14 dias úteis, entretanto foi ofertado apenas 9 dias úteis, 

vejamos as publicações: 

 



 
 
 
 
 
 

 

 

 

O Edital em seu item 4.2.1 trata da reabertura do prazo após emissão de 

adendo modificador nos seguintes termos: 

  



 
 
 
 
 
 

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, 

contendo informações que impliquem em alteração na formulação das 

propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de 

Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o 

art. 20, do Decreto Estadual nº. 12.205/06. 

 

Concluímos assim que o “prazo inicialmente estabelecido” foi de 14 dias 

úteis e não 09 dias úteis, entende-se que, se a Administração proporcionou iniciais 14 dias 

úteis, foi porque julgou-se necessário que referido prazo era importante para a confecção 

da proposta, tendo em vista a complexidade do certame, logo como houve a publicação 

de adendo modificador, é essencial que tal prazo seja igualmente disponibilizado. 

 

Da mesma forma disciplina o artigo 21, §4º da Lei n° 8.666/93: 

 

§ 4o  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se 

deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

 

Endossando o entendimento acima, o TCU por meio do Acórdão n° 

930/2008 também afirma sobre a necessidade da reabertura do PRAZO INICIALMENTE 

ESTABELECIDO quando houver alteração do edital que afere a proposta: 

 

9.3.2. reabra o prazo inicialmente estabelecido quando houver 

alteração do edital que afete a formulação de propostas, nos termos do art. 20 

do Decreto nº 5.450/2005; 

 

  Ocorre que, assim como informado no próprio Adendo Modificador, 

houve alterações que afetam a formulação de propostas, tais como: 

 

a) Em relação ao Local de preparação das refeições, onde incialmente 
seria na cozinha industrial da contratante e passou (com a nova 
publicação do Adendo Modificador) a ser na cozinha industrial da 
contratante (logo inclui-se na proposta o transporte, aluguel do 
prédio, IPTU e outras despesas não previstas anteriormente), 
demandando assim mais tempo para a confecção correta e justa da 
proposta, vejamos a alteração: 
 



 
 
 
 
 
 

Edital Inicialmente publicado 

9.24 A preparação dos alimentos deverá ser realizada nas 

dependências da cozinha industrial da contratante, com 

utensílios de propriedade da contratada. 
 
Edital publicado após Adendo Modificador 

9.24 A preparação dos alimentos deverá ser realizada nas 

dependências da cozinha industrial da contratada, com 

utensílios de propriedade da contratada. 
 

b) Mais expressivo do que altear o local da prestação de Serviços, foi o 

fato do Adendo Modificador alterar ainda o ANEXO I – Termo de 

Referência, documento este que se refere às “ESPECIFICAÇÕES 

DO CARDÁPIO”, bem como é utilizado exclusivamente para a 

confecção da proposta, como podemos ver no item abaixo: 

 

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS  
10.1 As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e 

objetiva, em conformidade com este Termo de 
Referência, devendo conter todos os elementos que influenciam 

no valor final da contratação, detalhando: 
 

 

Por fim, assim como comprovado, houve alterações reais que impactaram 

diretamente na formulação das propostas, devendo o prazo de 14 dias úteis ser 

integralmente devolvido para as empresas participantes, afim de proporcionar aos 

licitantes, o mesmo tempo hábil inicialmente concedido à confecção da proposta. 

 

2) DA INAPLICABILIDADE DO DECRETO ESTADUAL Nº 21.675/2017 

 

O Edital é claro quanto à sua modalidade, ou seja, PREGÃO da forma 

ELETRÔNICA. 

 

O item 10.2.1 afronta o dispositivo legal disposto no artigo 44, §2º da Lei 

nº 123/2006, bem como a condição imposta pelo Decreto Estadual nº 21.675/2017 para a 



 
 
 
 
 
 

indicação do limite de 10% (dez por cento) para prioridade de contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

Primeiramente cabe destacar que a Lei Complementar nº 123/2006 

determina em sendo A MODALIDADE PREGÃO, O LIMITE SERÁ DE 5%, 

vejamos: 

 

Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência 

de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

§ 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez 

por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 

§ 2o Na modalidade de pregão, o intervalo 

percentual estabelecido no § 1o deste artigo será de 

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
 

Em total encontro à Lei 123/2006, o próprio Decreto Estadual n° 

21.675/2017 TAMBÉM determina que, em sendo a MODALIDADE PREGÃO, O 

LIMITE SERÁ DE 5%, vejamos: 

 

Art. 5° 0 Nas licitações será assegurada às microempresas e empresas de 
pequeno porte, preferência de contratação, como critério de desempate. 
 
§ 1° Entende-se por empate situações em que as propostas 
apresentadas pelas pequenas empresas sejam iguais ou até 10% (dez 
por cento) superior ao menor preço. 
 

§ 2° Na modalidade pregão, o intervalo percentual 
estabelecido no § 1º será de até 5% (cinco por cento) 
superior ao menor preço. 
 

Vejamos agora o que a comissão de licitação respondeu em impugnação, 

quando fora discutido referido assunto por outra Empresa (resposta datada em 02/04/2019 

– disponibilizada no SEI): 

 



 
 
 
 
 
 

 

 

Vale salientar que referido respaldo no Decreto Estadual nº 21.675/2017 

em seu artigo 9º, II, está em discordância ao objeto desta licitação, visto que o mesmo 

determina que “deverá ser concedida prioridade de contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido”, logo NÃO É APLICÁVEL NA PRESENTE 

LICITAÇÃO, pelo simples fato de que o mesmo regulamente uma possível 

subcontratação de microempresa, ou empresa de pequeno porte e não o direito de 

preferência desta num PREGÃO, vejamos: 

 

Artigo 9º. Para aplicação dos benefícios previstos nos artigos 6º ao 8º: 

... 

II - deverá ser concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido, nos seguintes termos: 

... 

 

Analisando o texto do Decreto Estadual, é de fácil compreensão que o 

limite de 10% é para as condições previstas nos artigos 6º ao 8º, diz o Decreto Estadual: 

 

Art. 6º - Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo 

licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, nos itens ou lotes de licitação cujo valor 

seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais); 

 

O artigo 6º trata-se de licitação cujo valor seja de até R$80.000,00, não 

sendo aplicável ao presente caso (Pregão – Cujo valor está acima de R$ 650.000,00), 

restando agora o artigo 7º e 8º, vejamos: 

 

Art. 7º - Os órgãos e entidades contratantes poderão estabelecer, nos Termos de 

Referência ou Projeto Básico, a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte, sob pena de rescisão 



 
 
 
 
 
 

contratual, sem prejuízo das sanções legais nas licitações de serviços e obras, 

determinando que: [...] 

 

Art. 8º - Nas licitações para aquisição de bens de natureza divisível, desde que 

não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto, a SUPEL deverá 

reservar até 25% (cinte e cinco por cento) por item ou lote para a contratação de 

pequenas empresas. 

 

O Edital em seu item 16.1, proíbe a subcontratação, ou seja, não é aplicado 

o artigo 7º, bem como impede a aplicação do artigo 8º, ambos do Decreto Estadual nº 

21.675/2017, quando em seu item 11.3, indica que a divisibilidade do objeto iria acarretar 

desinteresse. 

 

Por fim, resta claro que a prioridade de 10%  cabível nos termos dos artigos 

6º, 7º e 8º do Decreto Estadual nº 21.675/2017, NÃO É APLICÁVEL NO PRESENTE 

CERTAME. 

 

Sendo assim, requer a correção do Edital em seu item 10.2.1 para constar 

o limite de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço, bem como sua imediata 

suspensão para retificação e posterior publicação com nova abertura de prazo, (nos 

mesmos moldes iniciais – 14 dias úteis) 

 

3) DO DESCUMPRIMENTO DA ORIENTAÇÃO TÉCNICA (Nº 

001/2017/GAB/SUPEL, ART. 3°, II) 

 

O Edital em seu item 11.4.3, exige a apresentação de documentos que 

comprovem a capacitação técnico-operacional do licitante com apenas 

CARACTERÍSTICAS e QUANTIDADES, não se atentando à exigência do PRAZO, 

vejamos: 

 

11.4.3 DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

A) Comprovação de capacitação técnico-operacional da licitante (Art.30, II da 

Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações) através de atestado fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão da 

proponente para desempenho em atividades compatíveis em características e 

quantidades com o objeto deste edital. 

 



 
 
 
 
 
 

Tal omissão, contraria a ORIENTAÇÃO TÉCNICA nº 

001/2017/GAB/SUPEL, citada no próprio Termo de Referência do Edital (após 

publicação do último Adendo Modificador): 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

16.1.3.3 Entende-se por pertinente e compatível em características os atestados 

que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de 

execução (tendo sido o objeto executado no mesmo período), contemple a 

totalidade do objeto da presente aquisição. (Conforme Orientação Técnica nº 

001/2017/GAB/SUPEL, art. 3º, II). 

 

Para finalizar esta análise, diz o artigo 3°, II, da referida ORIENTAÇÃO 

TÉCNICA nº 001/2017/GAB/SUPEL: 

 

Art. 3º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à aquisição 

de bens e materiais de consumo comuns, considerando o valor estimado da 

contratação, devem observar o seguinte: 

 

II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil 

reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido 

anteriormente materiais compatíveis em características; 

 

O próprio Edital cita o seguinte trecho “Estudos demonstram que a 

terceirização é o método viável e econômico para esse tipo de serviço...”, bem como 

homologa o entendimento de serviço afirmando “O fornecimento de refeições destinadas 

aos reeducandos é caracterizado como continuado” 

 

Além do mais, como já vimos acima, o valor referencial da licitação é 

ACIMA DE R$27.000.000,00, logo não há no que se falar na aplicação do item II do 

artigo 3º de referida orientação, mas sim do ITEM III, do ARTIGO 4º da mesma, vejamos: 

 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA Nº 001/2017/GAB/SUPEL, DE 14 DE FEVEREIRO 

DE 2017  

Estabelece conceitos e critérios de análise de atestado de capacidade técnica 

para fins de comprovação de qualificação técnica. 

 

Art. 4º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à prestação 

de serviços em geral e obras de engenharia, considerando o valor estimado da 

contratação, devem observar o seguinte: 



 
 
 
 
 
 

III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar 

Atestado de Capacidade Técnica compatível em características, quantidade e 

prazo, limitados a parcela de maior relevância e valor significativo. 

 

Veja bem, o Edital (conforme ORIENTAÇÃO DA PRÓPRIA SUPEL), 

deve exigir não só Atestados com Características e Quantidades, mas também, no caso de 

licitações ACIMA de R$ 650.000,00 deve-se exigir que os mesmos tenham o PRAZO de 

fornecimento de acordo com o objeto licitado. 

 

4) DA CONTRADIÇÃO AO ARTIGO 30, II, §1º DA LEI Nº 8.666/93, BEM COMO 

DE SEU RESPECTIVO ITEM I 

 

Não obstante se tratar de pregão eletrônico, cujo escopo é possibilitar a 

participação de um maior número possível de interessados, de outro lado, toda licitação 

visa assegurar a proposta mais vantajosa para a administração. 

 

Ser vantajosa significa não apenas aquela que seja economicamente 

viável, mas, também, aquela que não coloque em risco a saúde dos comensais, o que 

poderá ocorrer em não se exigindo o mínimo de requisitos técnicos essenciais de todos os 

preparadores de alimentos.  

 

Primeiramente, conforme exigências da lei, e pelo objeto constante no 

Edital, no tocante à habilitação técnica, são requisitos essenciais que os interessados 

apresentem os seguintes documentos:  

 

(a) Atestado de Desempenho Anterior (capacidade técnica) em 

características, quantidades e prazos, DEVIDAMENTE 

REGISTRADO NA ENTIDADE PROFISSIONAL 

COMPETENTE. 

 

Acontece que, ao observar o Edital, em momento algum foi exigido o 

registro dos Atestados  na entidade profissional competente, o que não se pode admitir, 



 
 
 
 
 
 

tendo em vista serem essenciais para a comprovação de que a empresa realmente está 

dentro dos padrões exigidos, bem como terá condições em concluir o objeto caso sagrada 

vencedora. 

 

Nesse contexto, a exigência de atestado de capacidade técnica 

registrado na entidade profissional competente não restringe a participação ao certame, 

mas traz-lhe o elemento da segurança, para que não se coloque em risco a prestação de 

um serviço essencial que é a alimentação das pessoas. 

 

Aliás, a Lei de Licitações é expressa em exigir atestados de capacidade 

técnica com o devido registro, vejamos: 

 

Artigo 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á 

a: 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 

pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 

artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 

por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, limitadas as exigências a:   

    

Vale salientar ainda que Lei, com a finalidade de assegurar a 

contratação, possibilita a exigência da Capacitação Técnica Profissional por meio da 

comprovação da licitante possuir em seu quando, Profissional de nível superior 

(Nutricionista) detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica (ART): 

 



 
 
 
 
 
 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas 

as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;    

 

O Edital nada diz quanto ao registro dos Atestados na entidade 

profissional competente, muito menos quanto ao ART do Profissional Nutricionista, 

abrindo a oportunidade não para aumentar a concorrência, mas para permitir que 

aventureiros despreparados participem de certame cujo objeto envolve o direito à saúde. 

 

Logo, o Edital está em desarmonia com a previsão legal, devendo ser 

retificado, sob pena de sua anulação em razão de sua generalidade, conforme já decidiu 

o TCU – Tribunal de Contas da União: 

 

GRUPO II – CLASSE VII – PLENÁRIO. TC 034.630/2014-7. 

Natureza: Representação. SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. 

PREGÃO. ILEGALIDADE CARACTERIZADA POR DISPENSA 

DE QUALIFICAÇÕES PREVISTAS NO EDITAL. FALHAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA. BOA-FÉ. ACOLHIMENTOS DAS 

JUSTIFICATIVAS. PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 

DISPENSA DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES. DETERMINAÇÕES. 

 

A ausência da exigência de documentos comprobatórios 

da capacidade técnica é medida flagrantemente ilegal e atentatória ao 

princípio da Legalidade.  

 



 
 
 
 
 
 

Neste sentido, pondera Carlos Pinto Coelho Motta, in Eficácia nas 

Licitações e Contratos, 1994, p. 149, citando Antônio Carlos Cintra do Amaral: “1. Para 

efeito de qualificação técnica de empresas licitantes, a Administração deve, com base na 

Lei 8.666/93, exigir atestados referentes à sua capacitação técnica, com vistas à 

‘comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação’ (art. 30,II).  

 

A evidente necessidade de comprovação de aptidão técnica restou claro 

em julgado do STJ que ora destacamos:  

 

Administrativo. Procedimento Licitatório. Atestado Técnico. 

Comprovação. Autoria. Empresa. Legalidade. Quando, em 

procedimento licitatório, exige-se comprovação, em nome da empresa, 

não está sendo violado o art. 30, §1º, II, caput, da Lei nº 8.66/93. É de 

vital importância, no trato da coisa pública, a permanente perseguição 

ao binômio qualidade e eficiência, objetivando não só a garantir a 

segurança jurídica do contrato, mas também a consideração de certos 

fatores que integram a finalidade das licitações, máxime em se tratando 

daquelas de grande complexidade e de vulto financeiro tamanho que 

imponha ao administrador a elaboração de dispositivos, sempre em 

atenção à pedra de toque do ato administrativo –a lei – mas com 

dispositivos que busquem resguardar a Administração de 

aventureiros ou de licitantes de competência estrutural, 

administrativa e organizacional duvidosa. Recurso provido (Resp. nº 

44.750-SP, rel. Ministro Francisco Falcão, 1ª T., unânime, DJ de 

25.9.00)” (grifamos) 

 

 No caso, a ausência de maiores exigências para comprovação da 

capacidade técnica e econômico-financeira pela Administração Pública pode até ser 

considerada desídia desta, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, não 



 
 
 
 
 
 

raro, restar prejudicada a execução do objeto a contento, em prejuízo ao interesse 

público, do qual não se pode descurar. 

 

Desta feita, não se se trata de exigência formalista, mas, sim contida na 

lei n. 8.666/93, à qual todas as entidades da administração pública estão sujeitas. 

 

Noutra banda, imperioso mencionar que os atestados de Capacidade 

Técnica devem ser devidamente registrados no Conselho Regional de Nutrição, conforme 

determina o Conselho Federal de Nutricionistas, in verbis: 

 

Resolução CFN – Conselho Federal de Nutricionistas. 510/2012. 

Dispõe sobre o registro, nos Conselhos Regionais de Nutricionistas, de 

atestados para comprovação de aptidão para desempenho de atividades 

nas áreas de alimentação e nutrição e dá outras providências. 

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das atribuições 

que lhe conferem a Lei n° 6.583, de 20 de outubro de 1978 e o Decreto 

n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, tendo em vista o que foi deliberado 

na 240ª Reunião Plenária de 19 e 21 de abril de 2012 e, 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas no âmbito dos 

Conselhos Regionais de Nutricionistas para o atendimento ao disposto 

no art. 30 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 

posteriores; CONSIDERANDO a Resolução CFN que dispõe sobre 

registro e cadastro de Pessoa Jurídica nos Conselhos Regionais de 

Nutricionistas e dá outras providências, 

Art. 1º. O registro de Atestado para a Comprovação de Aptidão 

para Desempenho de Atividade nas áreas de Alimentação e Nutrição, 

previsto na lei geral de licitações, para fins de demonstração de 

qualificação técnica decorrente do desempenho de atividades, será 

feito no Conselho Regional de Nutricionistas (CRN) com jurisdição 

no local onde os serviços foram executados. 

 



 
 
 
 
 
 

Logo, atestado emitido em desacordo com a normatização interna do 

Conselho de Nutrição não possui respaldo jurídico, razão pela qual não serve para fins de 

pontuação e comprovação de exercício da atividade regulamentada: 

 

A Resolução 510/2012 do Conselho Federal de Nutricionistas 

disciplinou, em seu art. 9º, a apresentação de atestados como prova de 

capacidade técnico-profissional dos nutricionistas: Art. 9º. O Atestado 

de Responsabilidade Técnica, documento emitido pelo CRN, que 

comprova a capacitação técnico-profissional do Nutricionista, seguirá a 

mesma sistemática dos artigos 7º e 8º, observando-se o seguinte: I - Será 

emitido pelo CRN de jurisdição da PJ, na forma constante do Anexo 

IV; II - Só terá validade se apresentado juntamente com a CRQ 

devidamente atualizada. Parágrafo único. O nutricionista apresentado 

como RT no Atestado de Responsabilidade Técnica deve ser o mesmo 

indicado na CRQ, sob pena de nulidade dos respectivos documentos. 

Dessa forma, inexiste neste processo a demonstração, por parte da 

representante, da responsabilidade técnica da profissional em nutrição 

junto ao respectivo conselho. ACÓRDÃO Nº 461/2014 – TCU – 

Plenário.  

 

A decisão transcrita reflete, pois, a atual jurisprudência do TCU à luz 

da regulamentação da profissão realizada pelo Conselho Federal de Nutricionistas. 

 

Assim, as omissões descritas devem ser sanadas, com a correção do 

item 11.4.3 para fazer constar que os atestados de comprovação técnico-operacional 

deverão ser registrados na entidade profissional competente. 

 

DOS PEDIDOS FINAIS 

 

Pelo exposto, requer-se a esta Comissão Licitante, seja ACOLHIDA a 

presente Impugnação, para o fim de retificar o edital, publicando o Adendo, para: 



 
 
 
 
 
 

 

a) a republicação do Edital para proporcionar o prazo de 14 dias úteis, 

idêntico ao ofertado antes da publicação do adendo modificador; 

 

b) a correção do Edital em seu item 10.2.1 para constar o limite de até 5% 

(cinco por cento) superior ao melhor preço; 

 

c) a correção do item 11.4.3 para fazer constar CARACTERÍSTICAS, 

QUANTIDADES E PRAZOS e ainda registrado na entidade 

profissional competente. 

 

d) A exigência do Registro dos Atestados de Capacidade Técnica junto 

ao Conselho Regional de Nutrição, bem como Profissional de nível 

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra 

ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 

exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação. 

 

Requer, ainda, a republicação das previsões editalícias, corrigidos os 

vícios apontados, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto. 

 

E, por fim, requer que, no caso de indeferimento da presente impugnação, 

o que se levanta a título meramente argumentativo, seja a mesma remetida à autoridade 

hierárquica imediatamente superior, para que tome ciência do assunto aqui tratado e emita 

seu parecer. 

 

Porto Velho/RO, 10 de abril de 2019. 

 

RRX FORNECIMENTO DE REFEICOES LTDA ME  

RAFAEL ALVAREZ ALVES 

SOCIO/DIRETOR RG 44.221.640-0 


